
LEI MUNICIPAL Nº 3411
Autoriza o Poder Executivo a firmar Convênio de 
Promessa de Refinanciamento e contrair empréstimo 
com o BNH - Banco Nacional de Habitaçπo, através 
do Programa de Complementaçπo Urbana e da outras 
providências.

SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - É o Poder Executivo autorizado a assinar Convênio 
de Promessa de Refinanciamento com o BNH - BANCO NACIONAL DE HA-
BITAÇ├O, que fica fazendo parte integrante desta Lei, a firmar 
os demais contratos e promover medidas na área do BNH - Banco 
Nacional de Habitaçπo e suas normas complementares, necessárias 
à implantaçπo do Programa de Complementaçπo Urbana, no Município 
de Carazinho - RS.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo, igualmente autorizado a 
contrair com o BNH - Banco Nacional de Habitaçπo, através de um 
Agente Financeiro, operaçπo de crédito até o montante de 332.898 
UPC (trezentos e trinta e duas mil, oitocentos e noventa e oito) 
Unidade Padrπo de Capital, para aplicaçπo na execuçπo de Obras e 
Serviços, aprovados pelo mesmo, que atendem as finalidades do 
Programa de Complementaçπo Urbana.

Paragrafo único - O montante autorizado por este artigo, 
poderá ser atualizado pelo Poder Executivo, tendo como base os 
valores  da  Unidade  Padrπo  de  Capital  -  UPC,  na  época  da 
assinatura dos respectivos contratos de empréstimo.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo, também, autorizado a ga-
rantir a operaçπo de crédito, ora autorizada, a favor do BNH - 
Banco Nacional de Habitaçπo, com cotas partes do Imposto Sobre 
Circulaçπo de Mercadorias - ICM, até o valor dos empréstimos 
contratados  e  seus  encargos  e  acessórios  e,  na  hipótese  de 
extinçπo  deste  tributo,  os  fundos  ou  tributos  que  venham  a 
substitui-los.

Paragrafo único - As garantias outorgadas, na forma deste 
artigo,  sπo  passíveis  de  cessπo  e  transferências  entre  as 
mencionadas instituiçÁes financeiras.

Art. 4º - É o Poder Executivo autorizado a abrir os compo-
nentes créditos adicionais, necessários a aplicaçπo de recursos 
oriundos  da  operaçπo  de  crédito,  autorizado  pelo  artigo  2º, 
desta Lei, bem como para atender as obrigações dela decorrentes, 
em  qualquer  época  do  exercício  em  que  forem  realizadas, 
observado o disposto na Lei Federal nº 4.320/64.

Art.  5º  -  Fica  ainda,  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
delimitar, através de Decreto as áreas destinadas ao Programa de 
Complementaçπo Urbana, fundamentando a sua decisπo em estudos 
urbanísticos e econômico financeiros, salientando-se que a área 
abrangida,  compreende:  Vilas  -  Ouro  Preto,  Esperança,  Lilia, 
Operaria, Central, Aurora, Rica e Winckler.

Art. 6º - O recurso, de que trata esta Lei, destina-se ex-
clusivamente,  a  dar  cobertura  às  despesas  decorrentes  do 
Programa de Complementaçπo Urbana, referido no artigo anterior e 
será incluído nos  futuros  orçamentos  anuais  e  plurianuais  de 
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investimentos,  as  dotações  necessárias  para  cobertura  dos 
encargos decorrentes desta operaçπo de crédito. Art. 7º - Esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicaçπo.

Art. 8º - Revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 01 DE JUNHO DE 1984.

a)SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER
Prefeito Municipal

a)LUIZ ANTONIO DA LUZ
Secretário
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